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TFIRM() Dl. ( (I\TR \T() Qt-Ir l \1'HI: SI ( ll tiilR\\r. I)t: t:l\{ I \rxr()
t;NI( ÍPICr l)ll (iAR \Nltti\S Rl,PRl:StjN Í.ÀtX) PLt j\ SL('it!ÍlRlÀ

ivtu:\,itcll'AÍ_ t)tl { ul,f(.'Rn l, lxi (]1 ]-lt( ) \t.\R,r( .\r t: Rt R.rI-

t,[:..i(, vEt { t:D{)R DE ('tlÃ DF- AL]:GR! .r PnR .\ -\PR]:St:\ t{( À( \

]\-() .il" FI:STMI Í)F t\\'t R\() DF (i1,RA,\llt \S. ÂP{)s

ÂpRo\Á('Ào \À (-()\\'(x Àt(lRre txr-r:r):J- ( ()tt(t $h-l H()R

.1t3.{IX() §I.: Dl t'!_ÀRA\I.

I){h) pr.-§L'ntc inslrumcnto público rlc conlrato. dr' utu lado o }tunicipio de Grrrnhuns. pcssol juridica dt
drÍÊilo púhllco int"'nro, cr»n sr'tlç na Âr'. Santo -{ntônitr. n" l:6. Cs ro. (iaranhuns- Pcrnamhuc.r- irscnrrt rl)
('\Pl sob «r n" I i.-i0.1-()06 O00l-O0. nestc ato represenhda p€la Seüretáriâ Municipal de ('rrltura. it §ra.

Srndrr ('Íisllns Rodrigucs Àlbino. brasilcirâ. {Poncria n" -184r101t (iPt. inscritu srrh o CPF n"

7s3.-f l.l.l64-15, RG n" !ll59ll33 SD§/PE, lslirdsntc s domrçrlrada na Rua Shclinah Vrlela.4l- Residençial

(-'irladc das F[rrcs- Bairro Scvsriarro Morair Filho. (iirranhuns PE. duruvanrc tlçrtrmrnarlo sirnplesorcntj

CONTR.ITANTI]. C dÉ (}UTI'U IArItI. MÂRACÂTI,' RURÂI. I.EÃO VE\CEIX)R DE ('HÃ DN -{I,T,GRIA,

inscrita $rb o CNPJ n".tl.00ll.5illilxrol{-l. c(}rn sedt'nu T\' 3 dr'maio. 15. L'!'ntro. Chà de Alcgria -PL].

CIIP: 55.815-00. () nrcsr'nt(' crrntrato cl l'trrmalizado ntls tcrmos d{) l:dital dc Crcdençiantr'nto n" OOi 2(]2.1 r'r'rn

ohscn'âIcia às disposicõ!'s rla L.ei Fedcral n" 14. I-l-l I I . rlc 0l dc atrril dc :01 I . frecrcr(, MuniciFnl n" (,4q. d!.

04 de setcmb(r de lUl-l e drrnuis lcgislae-ôcs aplicávcis. nrediarrte as çláusuhs c condrçôc-s a sr'Euir

ttluoctadals.

I. CLÁLISULÀ PRI}TETR{ _(,BJE'I'O

L l . () p1g5g111g irr§truÍncnlo lem ç{,n]o ob-ai:t(, :r prçst:lsi(} dc scn'rços pclatoi t. C)NTRATADÂ1()}. ap(rs

aprovaçâo c classilicaçào da tncsnra, para rcalizaçàtr dt crposiçào durarrtc o 32" FE§TI\...II. DE Ir!i1'EIII§O

Dl: GÁR.{§Hfr-S. no PÂl-Co CfIl,TtiRA POPULÀR às l;lb{O. cvenu qric rxorrc n(r l\'lunicípro dc

( ;arânhuns-Pl'..

I -l r\lí-)) cooüaradr"-ria). tica ohrigado{al a prçstar (r\ strr içrrs conftrrmt' c('tmfrr)srÇà(r desr'rita rra taht'la

rhsi.((r c pRrp('s(.I rprr'scntada enr sua lrabilitaçào nrr [rditll ('onr$atdrno n" (l(13 20]4:

ITE,}I \.\I.OR

APRESENTAÇÀ(I '' IT\RÀCATU l-EÀO DO VENCIiTAR DE C}I À

t)Ii ALtiüRtÂ-
RS lll 6q:.(Í,

I .-1. \'ineulam-se a ssla (r,)ntrdtrção. inr.lcpcndtrrtcnrcnte ds trirrrscnçi(l
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lr Ç+I.
-Lr.l. r. A proposra dr conrrarada: tut{lclPlo LE GARAÍrlrurs

I ..1.:. Eventuais arcxos dos tlocumentos supracitar.los.z. cr_ÁUstrt-A SEGUNDA _ vrGÊNCtA E pRoRRoc.{çÃo
:.1, o prazo para pre§taçào dos serviços dcstc conúato s€t
conlados a panir da pubricaçào do exrrato conrraruar. nu ,-n rn""o Jl"ll,t::TXi :":":T:'..T:"::-j14.l-111202t. rcndo !-m vista a dara do evcnto L- a cxecuçâo;o sc2OZl. 

_,,,-_ - g !^!Luvsu (rtr sen,rço. quc ocorrcrá no dia 25 de jutho de

-r. cuÁusuLA TERcETRA _ DA ExEcuçÂo
J-l O rcgime de erecução cantratual. os mrdekrs <te gestão e tle execuçào. assim c{rmo os prazos €condrç(-rçs de conclusào. liscalizaçào r sxer;uçào úo objcto conskrn
o proccsso ds sontrataçào. 

'-- - r^rlstdu uu .,oj§ro Çonstarn n. Edital da convoeatória quc'tliscipli,ou

t

6 l ' o paEamenlo será rcaliz-ado ern uma úniça parcçla. devendo scr pago cm até 30 dia.s mediarr., r)missàoda devida oota fiscal e comprovaçào da presaçào do serviço ua rbrma de sua co^trataçào.6.: DA RETENÇÀO DE IRRF

^ 
Seràr,r reridos na Íbnre os Impostos sotrre a Renú da pcssoa Jurídica (lRpJ), coní-txme as alíquotas

;"#::l::"r',;::.'io,1"t"o1'''"* 
./ou proc€ss(, dc coorrarâção. coo,'orme estipura<ro na rnsrruçÀo Nomrativa

con-rRArADAu*"**^:;*XXfi J:::::,::;":,-:T::::T,ff ffi tr:;XX*:;
.aprcscntaçào dc uma declaraçào' quando aplicávcl! piüa somprovaÍ a nâo retcoção do imposao. oos reÍmos do
'Aoexo Il do Decrero Municipal.

::r:J :::-#: o:,: " 

documculo de cobrança ou em siruaçôes que impossibiritem a liqui<laçâ. da

Ncsrec§rário. uão*";.u'*ilf::::::Jr:Tj:I^DA rome as mcrrídas neccssárias püra correçào.

6..1. O nrunieipio íealizará a

atíquora corrcspono".," 
". ""t-1llt]: 

..":'t" do Intposto s.bre sen'iço de Quatqu§r Narureza (lssQN) na

Municipar de caranhuns,pE ;:""::,r:::,,Til:. ::Tj,]:te 
os scniços Í'orem !-xccuradíls c a prcr!'irura

, com a lsgislaçâo vigcnrc.

4. CLÁUSULAQUARTA_§IJBCONTRA,T.ÂÇÃo
{. l. Nào scrá admitida a subconrrârâ.À,. ,t^ .,.,_..^ ^---5. c,.Áusrrr,n orr,"r^tllffi 

do objcro contraruar.

5l o valor global tlo prescnte contrato é de RsI0.ó9?,00 (dez mir, seisceÍltos e noventa e dois rears):5.3. No valor acima estào inctuidas to<Ias as <Iespesrs ordinárias diret{s e indiÍeus dscorreDtcs daexccuçào do ob.;eto. jnclusivç tri
comerciais inçidenrcs. -,. ." .Hl:;::I?jl, :"fr-lltriaiq 

trabarhi§ta§' pre'idenciários' Íiseais e

objeto da contrataçâo; 
§çéuru c ouuo§ necessários ao eurltPrimerrlo integral du

ó. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMEI§TO
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Ç?tI,
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. XUilEIPP I}E GARA}IHUI{S
ó.5. ,^ Contratâda. qua[do oplarte pclo Simples Nacional, devcrá anexar ao Íâturamçnio dos servtços

dcclaraçào iurm:rl inÍbrmâ[do o seu enquarl.ramçnlo nas labelas constantçs rlo Anexo I ao V dt Lei

Complcmcntar n". 123,'20l)6 c destacar no corpo da Nota Fisçal o percentual da aliquota do ISS

correspondentc.

6.6. Na !'vcntualidadc dc a Microcmpresa (ME) ou Empresa dc Pcqueno Ponç (EPP) nâo inlbrmar a alíquola

no documcnto fiscal. scni aplicada a aliquola dc 5olo (cinco por cento) do ISS. quando dcvido ao Município dc

Garanhuns. conforme disposto na Lei l2fl2fi)6 c na lei 4315/2016.

6.7. Deverào ser observados o disposto na IN RFB N' 2l lO/2022 dispõe sobre rormas gcrais de tributnção

previdenciáfla c de arrecadação d:§ conhibuições sociais dcstinadas à Previdência Srx'iâl c das contribuições

dcvirlas a t€rçsiros. aúninistrarlas pela Secretaria Especial tla Receita Fetteral do Brasil (RFB). cnr especral os

aíigos I I0 e l:2.
?. CLÁT'SULA SÉTI]IIA - REAJUSTE

7.1 . Os prcços inicialmenie contratados são irreajustávcis.

t. CLÁUSULA OTTÂVÂ - OBRIGÂÇÔES t,(' C()NTRÂTÀNTE

at ExigiÍ o cumprimcnto dc todas as obrigações assumidas pcla Cortratâda, de acoÍdo com o corrtrato e

seus utnexos:

b) Rcccber o objero no prazo e condições esr.rbclecidas oa Propostit da(o, Conú-atrdâ( o,:

c) Notific:u a(o) Contratada(o). por ericrito, sobre vicios, deÍêitos ou incorrcções veriÍicadus no objettr

lbmccido, para quc seja por cle substituído. rcpaÍado ou corrigido. no total ou cm paíc. às sua.r cxpsnsas:

d) Acompanhar e liscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigaçô€s pela(o)

Contratada(o):

e) ComunicaÍ a empresa para emissâo de Nota Fiscal em rclaçào à parcela incontroversa da execuçào do

objeto. para etêrto de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobrc a execuçào do obleto, quanto

à tlimcnsào. qualidade e quanridarlc. conibrme o an. l.t3 da l-ei n" l4- 133, de 2O2l:

í) Aplicar ao ContÍatado lts sançõcs previstas na lci e neste Cootratei

g) CicntificaÍ o órgão dc reprcscDtaçào judicial do Município dc Caranhuns para adoção das rncdidas

cabivcis quando do descumprimento dc obrigaçõc.s Jrlo Conuatâdo:

h) Expliciramcntc cmirh dccisào sobre todas as solicitaçõcs e rcclamaçõcs r€lacionadas à cxccuçâo do

prcsente Contralo. ressalvados os requcrimcntos manifcstamente impcnincntes. meramente protelatórios ou de

ucnhum interesse para a boa exccuçào do ajustc.

i) A Admrnistração tcrá o prazo de lo(dcz) dias. a contaÍ dí data do protocolo do Íequerimanto para

decidir. admrtirla a proÉogaçio motivada. por igual perirxlo.

_j1 RespondeÍ €vertuais pedidos de Ícçstabeleçinrento do equilibrio eçonômico-fin{nce iro feitos pelo

contratado no pmzo máximo dc 30 (trinta) dias.

k! Notificar os emitcntcs das garantias quanto ao início dc proccsso administralivo para apuraçào dc
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tlb

TUNICiPIO DE GARANHUNS
rlescumpnmcnto de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Corrtratado na hiprxese dc posterror alteração do pro;cto pclo Conlralanle. no eas() dtr

!tí.91. §1"- da Lci n" t.1.,13. dc 2021-

lrr) A Administração nào rcsponderá por quaisqucr compronrissos assumidos pclo Contratado càrn

tcrcciros, ainda quc vinculados à cxecuçào do cootrato. bcm como por qualqucr dano causado a tcrcciros cm

dccorrôncia de ato do Contratâdo. dc scus cmprcgados. prcJrostos ou subordinados.

9. CLÁUSUI,A N()NA -OBRIGAçôES DO CONTRATÂDO

at

. . , 
' 
n , l 

' 
, 1 : , t , ' , ' nr--.,rn,1r,1,,t,, , L,r.6t- ê<r- ã.rituLr -Lir.rraI

^ 
b) Cumprir com todas as norÍúa6 previstas no Plaoo dc Trabalho contratad(! c ncsts contrato. assurnindo

conro cxclusivamcntc s..us os riscos c as dcspesas dccorrcntcs da boa c pcrfcita cxccução do objcro contratual,

obscnando. ainda, as obrigaçôcs a scguir disposta,s:

c, Mantcr duranic to,la a cxccuçào do contrato. cm compatibilidadc com Ls obri3ações a.ssumidas. rodas

as condiçôcs de habilitaçào e qualiÍicaçào cxigida.s no Edi&l Convocatório c neslc contrato:

d) Exeçutar o objeto contratado no local c forma indicada pelo CONTRATANTE. obcdccendo os prazos

estipulados:

cl Assumir a resp0nslbilidade por todos os encargos e obrigaçrf,es tÍabalhistà§, vçz quc seu.s empregaürs

nào mürterão nenhum vínculo cmprcgaúcio com a CONTRATANTE;

Í') Assurnir. ainda. a nr:sJronsabilidade pclos !'ncar8os Íiscais e comerciais rcsultantcs da cxecução do

Contrato:

g) Arcndcr às dctcrminaço.a-s rcgulares ernitidas pclo fiscal ou gestor do corrtrato ou autoridadc supcrior

( an. I -17. Il, da Lei n." 14. l3l dc 2021 ) e prcstar todo esclarecinrerrto ou informaçâo prt elcs solicitados:

hl ArcaÍ conl despcsa decorrentc de qualquer rnliação. scla quâl lbÍ, quando praticada por seus

Â enrprcgados na exccuçào dos ssrviços contratado§:

r) Nào trarsltíiÍ a outrEm. no todo ou cm prrtc. tr objcto do pÍcscnlc conlrato. scrn prévra e cxprcssa

anuência do CONTITATANTE;

j) Crcdenciar junto ao CONTRATANTE urn reFrcsenlante c número de tclcÍbnc c cmail para prr'star

csslaÍscimentss c atúdcr as solicitaçfu, bem como rcclamasõcs quc porvcntura surgircm duÍante a cxccuçào

contratual:

kl Nào çorrtrarar. duralte a vigência do contrato. cônjuge, companheiro ou pirrente em linha rcta.

çolaterdl ou por atinidade. aÉ o tcrcciro grau. rte dirigcote do CONTRATANTE ou tftr liscal ou gsslor do

contr.rto, nos tcrmos do.antBo 4tl. parâgrafo único. da Lri n" 14. I 33, de 2O2 I :

tO. cL.iUsI.;LÂ DÉctMA - INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMTNISTR.{TIVA§

lO.l Comctc intiação adrninistrariva, nos tcrmos da lci. o contratado quc, com dolo ou culpa:

lo.2 Dcixar de cnucgaÍ a dcumentaçào exigida para o certamc ou não r'ntrcgar qualqucr documcnto quc
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rtÇ+Trl_
TUT{EIPK) IE GARAITIHUT{S

Enha sido soliçirado pcls Secretaria dernaldante;

I O,-1 Não celebrlr (] e()rllrâto ou nio enúegar a do|Junrelrtasi() exigida para pagamcnto, quanrlo <,oovocatlo
dcntro do prazo dc validadc dc sua pÍoposta:

l0-{ Recusar-se. scnr justificatilz, a assinar o contrÂto! ou a accitar ou relirar o instrumcnto cquivalcntc nÔ
prazo cstabclccido pela Administração;

lo.5 Aprcscntâr dc'claraçào ou documcntaçâo falsa cxigida para o certamc ou prcstaÍ declaração falsa
durante a liciÍação

lO.6 Na aplicaçào tlas sançõcs serão considerados:

l. d natur€za e a gravidade da infraçào çometida,

lf. as peculiaridartes rio 
""".r'.on"rat 

,
IlI. as circunstâncias agravantes ou atcÍluintcs

l\'. os danos qut- dela proviercm para a Adminisuaçào pública

v' a implantação ou o aperfciçoamento de Frrograma dc integddadc. conforme normas e oricntaçõcs dos
ôlgàos de controle-

lo7 A rnulta será recolhida cm percentual de 0,5o:ir a 307o inçiderrte sobre o valor do contrato licirado-
recolhida no prazo máximo dc dez (dez) diôs úteis. a contâr da comunicaçào oíicral, proporcional à intiaçào.
10.8 As sanções de advertênçia. impedimçnto de liciralÍ e cootÍataÍ e declaruçào dt inidoneirlade para licirar
ou contratar poderão ser aplicadas, çumulativamente ou não, à peoalidade de nrulta.
Io.9 Na aplicação da sançào de mulla será làcultada a deÍ-esa do intcrcssado no pritzo dc lS (quinzc) dias
úteis. contado da data de sua intimação.

I I. CT.ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRÁTUAL
I I . l. O contÍato se extingus quando ao firral da execução da prestação de serviços contratada ou vencido o
prazo nele cstipulado. independenremcntc dc terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paíes
contracntes;

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUND.{, _ DoTAÇÀo oRÇAMENTÁRT^
I l. l. As dcspc§a§ dccorrentes da presentc contrataçâo corrcrão à conta dc rccursos cspccíficos consignados
no Orçamento (ieral desrc Muniçípio dcste cxcÍcício, na dotaçào abaixo discriminada:

Orgão 21000 SL-crctaria dc ('ultura

Unidade Orçamcntária 230(l I Secretaria de Cultura

Ação 2.2t97
Manutenção das atividades relacionadas ao evento
"Fcstival dc Invcmo de Caranhuns"

Elenrcnao l.i.90.39 Outros Sen,iços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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tt+T
-LITUNICIPIO DE GARANHUNS

Rccurso 00t Recursos próprios

12.2. A dotação rclativa aos t-xcrcicios financçiros subsequerÍtl-s scrá indicada após aprovaçào da Le-i

Orçamcnúria rcspectiva c libcraçâo dos créditos correspondcntes. mediantc apostilamcnto.

t3. CLÁUSULA DÉCTM.{ TERCEIRA - DA FIsCALIzAÇÃo E GEsTÃo CoNTRATUAL

l3.l A tiscalizaçào do contrato ticará a cargo da sen idora Laura Santos Ga§riel, designada t'ormalmentc.

através da Portaria n" 164/207.4, sendo a §ervidora rcsponúvcl que deverá resp<rnrlcr pelas utriburçúes

inerçnaes a<.r |'isçal tlo Corrtrato, çont'orme aí. I l7 da Lci 14.133 dc 20: l;
15.2 ,^ gcstão do contrato ticará a cargo da scrvidora Maria Gabricla Ferro de Lima FcrciÍa- nonrcada aravés

da Ponaria no I65i2024. scndo a seryidora a rcsponsávcl pclas atribuiçõcs âtinsntcs ao (icstor do Conrato.

,s tcrmos do Dccrclo n" I I .246. de 2022 c Lci n" 14. l -l-li 2021-

I{. CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA - oBRIGAÇÕES PERTTNENTES À I-cpo
14.1. As pnrtes deverào cumprir a Lci n" l3.709.de l4dcagosrode 2018 (LGPD), quanro a rodos os dados

pcssoais a que tenhanr acesss em razào do certame ou do contr.rlo administratilo que eventualmcnle Ietrha a

ser linnar.lo. a partiÍ da aprescntaçào da pnrgrsta oo procedimcnto de contrataçio. indepcndentcmenre de

declaraçào ou de aceiLaçâo cxpressa.

15. CLÁUSULA DÉCTMA QfIINTÂ _ ALTERAÇOES

15.1 . Evcntuais altsraçõcs contratuais rcgcr-sc-ào pcla disciplina dos arls. 124 c scguintss da Lci n" I {. 131.

dc 202 l.

15.2- O contratado é obrigado a aceitar. nas mcsmas condiçõcs contratuais, os acréscimos ou supressôcs que

se fizcrcm necessários. até o limite de fsolo (vinte e cinco por cenr.o) do valor iniçial atualizado do contrato.

15.3. As altsraçõcs contraruais devcrão ser promovidas mcdiantc celebraçio de tcrmo ddirivo. subntçrido à

prévia apr-rvaçâo da çotrsultoria juridica do contratante. salvo nos casos dç lustrficatla ncccssida<te tle

4tccipaçâo de scus cfcitos, hipótesc em quc a formaliz.ação do aditivo dcwrá rrcorcr no prazo trráximo dc I

..,m) mês (art- l3l da Lci n' l,l. 133. de 2O2l ).

r 6. cLÁusuLA DÉctNt,{ sExT.a - Ix)s cÂs()s oMlss()s
I 6. I . Os casos ornissos serào decididos pclo çontratantc, scgundo a.s disposiçôes contidas na Lci n' 14. I -1-3.

de 2O2l e dçmais normas federais s municipais apiicáveis e, subsidiariamentc, segundo as disposiçôcs

. conlidas na Lca n" E.O7E. ds 1990 - Cüligu de Dct'esa do Consumidor c noÍrnas c principios gcrais dos

c(xttralíJs.

16.2. [nqunrbirá ao conlratalte dilllgar o prcseDte iostrumento no Poíül Nacional dc Conuorações Públicas

(PNCP). na lirnna prevista no an.94 da tri l4.ll3. dc 2O21, bem corno no respcclivo sírio oticial Ila Inrcmcr.

cm atcnçào ao aÍl. 91. chput, da Lci n." 14-133, de 2021, e ao ân. 8". §2", da Lci n. 11.527, ric 2Oll c. Lei

Municipal -3S 18,20 ll.
16.-i. As pâÍtes elcgcram o foro da Comarca de Garanhuns,'PE. cxcluindo-se qualqucr outro por mais
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privilegiado ou especial qu€ seja, pard dinmir qualqucr rlúvida ou ações. porrentura. i)riuodl§ do presenre

contrJt()-conl-ormc ün. 9f. § l'. da Lei n" l{.133'21.

Caranhuns, l5 dcjulho dc 2024.

§ILINICiPIO Dt] GARANHUNS

' CNPJ: I I.3o3.90ô, ÍlO0O l-(I0

SÁI\DRÂ CRI§TINA RODRIGUES ALBINO
SECRETÁRI-A MT]NICIPAI, DE CtJI]TURÂ

CONTRAT-ANTE

:

}I,{RAC.{TU RUR,{I, I, VENCEDOR DE CHÃ T}E ,\I,EGRI-T

CNPJ N" 4 1.00E.íI /fiml-43

CONTRATADA
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